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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

MINUTA

CONTRATO Nº _____/2014
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ______________________________________.
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Diretora-Geral, ________________________________, portadora do CPF nº ______________, RG nº _______________, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ______________________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na _______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, adiante denominada CONTRATADA e aqui representada por __________________________, portador do CPF nº _____________, RG nº ____________, resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na Lei 8.666/93 e alterações subsequentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista certame licitatório na modalidade Tomada de Preço, sob o nº ____, e no que consta do processo administrativo nº 8.800/2014, mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto da presente avença consiste na contratação de empresa para ELABORAÇÃO DE PRO JETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DO FÓRUM TRABALHISTA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, ESTADO DO CEARÁ, nos termos e condições constantes deste instrumento e do Edital e respectivos anexos.
1.2 A relação dos tipos de serviços/projetos está distribuída em itens, assim definida:

	Nº
	DESCRICAO DOS SERVIÇOS
	UD
	QT 

	

	 1
	PROJETOS EXECUTIVOS DE ARQUITETURA E URBANISMO
	
	

	1.1
	LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO DO TERRENO
	M2
	4.110,76 

	1.2
	PROJETO DE ARQUITETURA, INCLUSIVE MAQUETE ELETRÔNICA
	M2
	1.326,65 

	1.3
	PROJETO DE URBANISMO PAISAGÍSTICO
	M2
	2.784,11 

	1.4
	PROJETO INTEGRADO DE COMUNICAÇÃO VISUAL E ACESSIBILIDADE
	M2
	1.326,65 

	

	2
	PROJETOS EXECUTIVOS DE ENGENHARIA
	
	

	2.1
	PROJETOS DE INFRAESTRUTURA CIVIL
	
	

	2.1.1
	PROJETO INTEGRADO DE TERRAPLENAGEM, PAVIMENTAÇÃO, DRENAGEM E CONTENÇÃO
	M2
	4.110,76 

	2.1.2
	MOBILIZACAO E DESMOBILIZACAO DE EQUIPAMENTO DE SONDAGEM A PERCUSSAO
	UN
	1,00 

	2.1.3
	SONDAGEM À PERCUSSÃO P/RECONHECIMENTO DO SUBSOLO (MIN. 8 FUROS)
	M
	80,00 

	2.1.4
	PROJETO ESTRUTURAL
	M2
	1.326,65 

	       2.2
	     PROJETOS DE INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA
	
	

	2.2.1
	PROJETO HIDROSSANITÁRIO EM EDIFICAÇÕES (INCLUSIVE REÚSO DE ÁGUAS E ENSAIO DE INFILTRAÇÃO DO SOLO)
	M2
	1.326,65 

	2.2.2
	PROJETO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO
	M2
	1.326,65 

	2.2.3
	PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO (AR-CONDICIONADO)
	M2
	1.326,65 

	2.2.4
	PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS (110 E 220V INCLUSIVE LUMINOTÉCNICA, SPDA E SUBESTAÇÃO)
	M2
	1.326,65 

	2.2.5
	PROJETO DE TELEFONIA
	M2
	1.326,65 

	2.2.6
	PROJETO DE CABEAMENTO LÓGICO
	M2
	1.326,65 

	2.2.7
	PROJETO DE MONITORAMENTO E SEGURANÇA (SONORIZAÇÃO / ACÚSTICA E VÍDEO)
	M2
	4.110,76 

	2.3
	DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR
	
	

	2.3.1
	ORÇAMENTO COM QUANTITATIVOS E CRONOGRAMA EM EDIFICAÇÕES
	M2
	1.326,65 

	2.3.2
	ORÇAMENTO COM QUANTITATIVOS E CRONOGRAMA EM ÁREAS DE URBANISMO PAISAGÍSTICO
	M2
	2.784,11 

	2.3.3
	ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EM EDIFICAÇÕES
	M2
	1.326,65 

	2.3.4
	ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EM ÁREAS DE URBANISMO PAISAGÍSTICO
	M2
	2.784,11 


CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1 São partes integrantes deste termo, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital da Tomada de Preços nº _____/2014 e anexos;

b) proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1. Considera-se expressamente revogado o contido na proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 O presente contrato terá vigência a partir da sua assinatura até _____/_____/_____.
CLÁUSULA QUARTA – DA ESPECIFICAÇÃO DA OBRA E DO REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. Todas as Planilhas de Preços, Composições Unitárias de Preços e as Especificações Técnicas referentes aos serviços encontram-se nos documentos anexos ao Termo de Referência:

a) ANEXO I - Especificações Técnicas dos Serviços;

b) ANEXO II - Modelo de planilha de composição da Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI);

c) ANEXO III - Modelo de planilha de composição dos Encargos Sociais incidentes sobre mão-de-obra horista;

d) ANEXO IV - Planilha Orçamentária Estimativa;

e) ANEXO V - Cronograma Físico-Financeiro Estimativo;
f) ANEXO VI - Planilhas de Composições de Custos Unitários de Serviços de Engenharia.

4.2. Os serviços serão realizados por execução indireta em regime de empreitada por preço global.
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 O prazo de execução será de até 150 (cento e cinquenta) dias corridos a serem contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço pela contratada.
CLÁUSULA SEXTA – DAS DIRETRIZES GERAIS DO PROJETO
6.1 O Contratado será responsável pela observância das leis, decretos, resoluções, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas.

6.2 Na elaboração do objeto contratado deverão ser observados os documentos abaixo, assim como toda a legislação municipal, estadual e federal pertinente, independente de citação:

· Manual de Obras Públicas – Edificações – Práticas da SEAP (Decreto nº 92.100/85);

· Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI;

· Resolução nº 70/2010, de 24 de setembro 2010 – Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT);

· Resolução nº 114, de 20 de abril de 2010 – Conselho Nacional de Justiça (CNJ);

· Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA;

· Código de Obras e Lei de Uso e Ocupação do Solo;

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais;

· Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, entre outros;

· Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia);

· Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – M.T.E.;

· Normas internacionais específicas consagradas, se necessário;

· Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, 2ª Edição, revisada, atualizada e ampliada – Brasília, 2014;

· Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato.

6.3 A envoltória do edifício, o sistema de iluminação e o sistema de condicionamento de ar devem observar os requisitos para os níveis de eficiência energética A ou B dos Requisitos Técnicos da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos - RTQ-C, aprovado pela Portaria Inmetro nº 372 de 17/09/2010 e Portaria Complementar nº 17 de 16 de janeiro de 2012.

6.4 Opção por equipamentos que proporcionem melhor eficiência energética, adquiridos em conformidade com os critérios constantes no item 5.1.4 (Máquinas e Aparelhos Consumidores de Energia) do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, 2ª Edição, revisada, atualizada e ampliada – Brasília, 2014.

6.5 Utilização de revestimentos de cor clara nas coberturas e fachadas, para reflexão dos raios solares, e consequente redução da carga térmica nestas superfícies, com o objetivo de melhorar o conforto ambiental e reduzir a necessidade de climatização. Deve ser avaliada ainda a opção de implantar a cobertura verde.

6.6 Utilização de outros materiais em substituição ao asbesto/amianto.

6.7 Fixação de critérios para projeto arquitetônico baseados nas definições da NBR 15.220, que levem em consideração os melhores parâmetros, com base nas definições de zonas bioclimáticas estabelecidas na norma, de forma a evitar a insolação profunda e permitir a iluminação e ventilação naturais.

6.8 Emprego de soluções construtivas que garantam maior flexibilidade na edificação de maneira a permitir fácil adaptação às mudanças de uso do ambiente ou do usuário, no decorrer do tempo, e evitar reformas que possam causar desperdício de material e grande impacto ambiental decorrente da produção de entulho.

6.9 Emprego de materiais e equipamentos que atendam a critérios de sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de modo a gerar menos resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental.

6.10 Utilização de revestimentos impermeáveis e antipoluentes nos ambientes internos, de fácil limpeza e que favoreçam o conforto térmico e acústico das edificações.

6.11 Emprego de pisos externos que favoreçam a infiltração das águas da chuva no solo, de forma a não sobrecarregar o sistema de coleta de águas pluviais.

6.12 Previsão de espaço físico específico para a coleta e armazenamento de materiais recicláveis.

6.13 Uso de equipamentos de climatização mecânica ou de novas tecnologias de resfriamento do ar que permitam a automação do sistema, de forma a possibilitar a setorização adequada dos ambientes climatizados.

6.14 Para garantir a acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida tais como idosos, gestantes, obesos, devem ser observados os requisitos previstos na ABNT NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

6.15 Promover o uso racional da água.

6.16 Todos os projetos deverão ser entregues plenamente aprovados em todos os órgãos competentes: Prefeitura, Corpo de Bombeiros, Concessionárias de Serviços Públicos, Órgãos Ambientais, etc.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1 O Contratado poderá subcontratar profissionais ou empresas, considerando o limite de 30% do valor do objeto, para os serviços:

· levantamento topográfico;

· mobilização e desmobilização de equipamento de sondagem a percussão;

· sondagem à percussão;

· ensaio de infiltração do solo;

· projeto de climatização (ar-condicionado);

· elaboração de orçamento;

· especificações técnicas.

7.2 O Contratado deverá realizar a supervisão e coordenação dos serviços das empresas/ profissionais subcontratados, sem prejuízo de sua total e exclusiva responsabilidade contratual.

7.3 O Contratado se responsabilizará pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal, próprio ou das empresas subcontratadas, alocado nos serviços objeto do contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1 A fiscalização do contrato caberá ao Diretor da Divisão de Engenharia, o servidor Gustavo Daniel Gesteira Monteiro, nos impedimentos e/ou afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto automático servidor Paulo Brasileiro Pires Freire.

8.1.1 A Administração poderá designar outro(s) fiscal(is), quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

8.2 Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo; dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração; atestar nas respectivas Notas Fiscais a efetiva entrega dos bens em conformidade com as especificações do termo de referência, para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes.

8.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.

8.5 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através dos telefones (85) 3388-9453 ou (85) 3388-9465.
CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

9.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

a) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até cinco dias úteis da comunicação escrita da contratada;
b) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até trinta dias úteis contados do recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

9.2 Havendo pendência durante a vistoria, será necessária nova comunicação escrita da contratada, depois de solucionadas todas as falhas apontadas pela fiscalização. Os serviços serão considerados concluídos na data da última comunicação escrita da contratada, desde que não relacionadas pendências pela fiscalização.

9.3 O recebimento definitivo do serviço não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1Empregar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados.

10.2 Atender ao chamado do contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a contar da convocação, por escrito.

10.3 Entregar a Divisão de Engenharia do TRT/CE a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente aos projetos contratados, devidamente registrado no CREA ou CAU, no início dos serviços.

10.4 Entregar os serviços nas quantidades, forma, prazo e locais estabelecidos neste Termo de Referência e Anexos.

10.5 Cientificar, imediatamente e por escrito, a execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório.

10.6 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços.

10.7 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

10.8 Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos.

10.9 Aceitar os acréscimos ou supressões sobre o objeto do Contrato, nos limites da Lei nº 8.666/93 e do Decreto 7.983/2013.

10.10 O Contratado poderá indicar eventual SUBSTITUTO do RESPONSÁVEL TÉCNICO, devendo este preencher, no mínimo, os mesmos requisitos técnicos e documentais de seu antecessor e os exigidos no edital de licitação e neste Termo de Referência.

10.11 Essa indicação e documentação deverão ser entregues ao Contratante pelo Contratado, para a sua análise e aprovação, com a antecedência mínima de 10 (dez) dias anteriores à data programada para a saída do RESPONSÁVEL TÉCNICO.

10.12 No caso de não aprovação desse substituto, o Contratado deverá indicar um novo substituto e apresentar a referida documentação deste ao Contratante para nova análise e aprovação.

10.13 Nenhum serviço poderá ser executado sem o prévio recolhimento da correspondente Anotação de Responsabilidade Técnica – ART junto ao CREA ou CAU pelos RESPONSÁVEIS POR CADA ESPECIALIDADE (arquitetura, cálculo estrutural, instalações elétricas e orçamento) e sem o efetivo acompanhamento, supervisão, coordenação e direção do RESPONSÁVEL TÉCNICO regularmente aprovado pela Contratante.

10.14 O Contratado deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos Serviços.

10.15 A Contratada se obriga a ceder todos os direitos patrimoniais relativos aos projetos objetos deste Termo, mediante declaração firmada em cartório pelo autor do projeto, podendo a Administração utilizá-los nos termos do art. 111 da Lei 8.666/93.

10.16 Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob pena de rescisão contratual, não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2, de12 de maio de 2011.

10.17 Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1 Emitir a Ordem de Serviço em até 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato.

11.2 Buscar, junto à Administração, todas as condições indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais.

11.3 Atestar a nota fiscal / fatura para efeito de pagamento.

11.4 Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA COMPATIBILIZAÇÃO E COORDENAÇÃO DOS PROJETOS E DO COORDENADOR TÉCNICO DO CONTRATO
12.1 Os Projetos de Arquitetura e de Engenharia (complementares) de diferentes especialidades deverão estar perfeitamente compatibilizados entre si, refletidos também nas peças de memorial e planilhas orçamentárias do conjunto, sem omissões, erros ou conflitos que comprometam a integridade do material apresentado, que possa gerar, com isso, perda de tempo e eventuais atrasos. Para tanto, a contratada deverá indicar representante técnico, na qualidade de Coordenador de Projetos, para realizar planejamento, programação e controle de todas as atividades e etapas a serem desenvolvidas, bem como:

· Manter estreito cumprimento das etapas e prazos estabelecidos;

· Participar ativamente de todas as reuniões quando agendadas pela Fiscalização do TRT e durante a elaboração dos projetos, onde o Coordenador responsável deverá trazer os projetos (2 vias) para discussão;

· Coletar informações junto a Divisão de Engenharia do TRT e apresentar os resultados de cada fase (medição);

· Estabelecer a compatibilização dos projetos entre as diversas áreas técnicas avaliando interferências, critérios e soluções adotados;

· Seguir a padronização dos desenhos, documentos técnicos e normas, além de revisar os produtos e projetos em cada etapa;

· Nenhuma etapa poderá ser seguida sem a autorização e aprovação por escrito da Fiscalização do TRT e, sobretudo, sem o cumprimento da etapa anterior e as devidas compatibilizações e a total conclusão dos serviços.

12.2 No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de recebimento da ordem de serviço, o Contratado deverá indicar à Divisão de Engenharia, formalmente, o Coordenador Técnico do Contrato.

12.3 Esse Coordenador Técnico do Contrato deverá possuir vínculo nos termos do item 3.2 do Termo de Referência.

12.4 Terá como atribuição principal a responsabilidade de planejar, programar, coordenar, acompanhar e controlar todos os serviços técnicos e projetos contratados, em cada uma de suas etapas, do início até a conclusão e entrega definitiva do objeto contratual. Deverá garantir a necessária e adequada compatibilização entre todos os serviços técnicos e projetos contratados.

12.5 Deverá, ainda, participar, obrigatoriamente, de todas as reuniões convocadas pela Divisão de Engenharia do TRT/CE.

12.6 Para garantir o necessário controle e adequada instrução do processo contratual, todos os documentos técnicos produzidos pelo Contratado e/ou Contratante, bem como os demais trâmites e comunicações técnicas (solicitação, envio, sugestão, esclarecimento, resposta, confirmação, alteração, e outros) deverão ser, obrigatoriamente, formais e deverão conter assinaturas do Coordenador Técnico do Contrato e/ou do Diretor da Divisão de Engenharia.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E SEU REAJUSTE

13.1 Dá-se a este Contrato o valor global de ______________ (_________________).

13.2 Independente de declaração expressa fica subentendido que no valor a ser pago pelo CONTRATANTE, estão incluídas todas as despesas com impostos, taxas, contribuições e outras que se fizerem necessárias, à plena e completa execução do objeto.
13.3 Durante a vigência deste Contrato não haverá reajuste de preços, salvo por expressa determinação legal para este ou contratos afins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DAS MEDIÇÕES
14.1 Os serviços serão medidos por grupo de etapas conforme o Cronograma Físico-Financeiro anexo, devendo aqueles estarem efetivamente concluídos e, preliminarmente, aprovados pela Divisão de Engenharia do TRT/CE. Todo e qualquer serviço suprimido e/ou desnecessário será objeto de dedução de seu correspondente valor da medição.

14.2 As medições finais dos serviços estarão condicionadas à aprovação dos projetos junto aos órgãos competentes: Prefeitura, Corpo de Bombeiros, Concessionárias de Serviços Públicos, Órgãos Ambientais, etc, com a exceção da primeira parcela das Etapas 1 (PROJETOS EXECUTIVOS DE ARQUITETURA E URBANISMO) e 2.1 (PROJETOS DE INFRAESTRUTURA CIVIL).

14.3 O Contratado somente deverá emitir Nota Fiscal / Fatura referente aos serviços objeto do contrato, após o aceite formal da medição pela Divisão de Engenharia do TRT/CE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

15.1 Os pagamentos serão efetuados em parcelas correspondentes às medições, conforme a execução dos serviços, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS/CEF), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT).

15.2 As medições terão periodicidades mínimas de 30 (trinta) dias, com exceção da última medição que será realizada quando da conclusão dos serviços.

15.3 O pagamento referente à última medição ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos serviços.

15.4 A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta de titularidade da contratada onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

15.5 Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

15.6 Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva unidade bancária. 

15.7 Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



         365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.

15.8 Não haverá compensações financeiras por antecipação da entrega do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica ____________, constante da atividade 15.126.02.122.0571.148F.0001 – IMPLANTAÇÃO DE VARAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. Nota de Empenho nº _______________.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de Serviço sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato, limitado a 10% (dez por cento).

17.2 O atraso injustificado na execução do serviço sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, limitado a 10% (dez por cento).

17.3 Se o atraso que trata os itens 17.1 e 17.2 ultrapassar prazo de 120 (cento e vinte) dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

17.4 Além das sanções previstas nos itens 17.1 e 17.2, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

· ADVERTÊNCIA;

· MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

· MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;

· MULTA, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
· Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este Regional, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
· Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade.
17.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

17.6 O valor da multa será automaticamente descontado da fatura.

17.7 As penalidades decorrentes desta Cláusula serão registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO

18.1. O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

18.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

18.3. A rescisão de que trata o item 18.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 Quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações assim como a entrega do serviço para fins de recebimento provisório deverão ser encaminhados por escrito ao fiscal do contrato, o qual promoverá as medidas subsequentes necessárias.

19.2. Este contrato administrativo regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

20.1. Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato, salvo hipótese de alterações relativas à fiscalização.

20.2. Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

21.1 De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO

22.1 É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza,             de                            de 2014.

CONTRATANTE

CONTRATADA
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